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SEÇÃO!	 11851

mento do Sistema de Orçamento e
Finanças da Justiça Federal.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL, 	 no uso de
suas atribuições legais: U) racionalizar, padronizar e atualizar os Formulários Per-

tinentes aos serviços da Secretaria do Conselho;

e) assessorar a Secretaria-Gerai do Conselho no q ue concer-
ne ao p lane j amento organizacional, mals es p ecificamente em estruturas,
métodos, estratégias, táticas e práxls o p eracionais, bem assim na aná-
lise de Informações gerencials, avaliando cenários, dados estatísticos,
Informações q ualitativas e q uantitativas, p ara efeito de desenvolvimen-
to organizacional;

CONSIDERANDO, ainda, o decidido no P.A. 	 na 2951/93,	 na
Sessão do dia 04 de junho de 1993, resolve:

	

	 ii - Dos órgãos Setoriais de Desenvolvimento Or g anizacio-
nal:

a) planejar as atividades voltadas para 	 o	 Desenvolvimento
Organizacional do respectivo Tribunal e orientar	 essas	 atividades	 na
Justiça Federal de Primeira instância:

b) analisar e propor a estruturação e a	 organização	 admi-
nistrativa dos órgãos Setoriais e Seccionais, bem como estabelecer cri-

	

Art. 22 A Coordenação centrai das atividades de orçamento 	 térios de atuação, de acordo com as necessidades locais e metas estabe-
e finanças no âmbito da Justiça Federal compreenderá,	 além	 de	 outras	 !caldas pelo Sistema de Desenvolvimento Organizacional -900.
medidas consideradas necessárias pelo Conselho da Justiça Federal:

c) propor e executar o plano de modernização administrativa

	

I - o estabelecimento de diretrizes básicas para o fanal-	 do Tribunal, no que concerne aos aspectos organizacionais:
°Jumento. do sistema orçamentário e financeiro no âmbito da Justiça Fe-
deral, com a finalidade de:	 d) pesquisar, avaliar e disseminar os programas	 de	 Desen-

volvimento Organizacional e de suporte técnico	 às	 diversas	 áreas	 do
a) promover a padronização e racionalização dos	 p rocedi-	 Tribunal;

mentos orçamentários, financeiros e operacionais em todos os níveis 	 de
atividade do Sistema;	 e) coordenar as atividades 	 relacionadas	 ií	 formulação	 de

pianos, programas e metas setoriais, aos estudo de estrutura organiza-
b) adequar e desenvolver instrumentos de	 comunicação	 do	 clonal, à racionalização, normatização e padronização de sistemas e do-

Sistema, visando a Integração harmônica dna seus órgãos; 	 cumentos normativos	 e	 ao fluxo	 das atividades	 da Secretaria	 do
Tribunal,

c) oferecer condições ao aperfeiçoamento dos métodos e
técnicas de trabalho, objetivando eficiência e eficácia de resultados: 	 f) definir e controlar o padrão de qualidade de	 Impressos,

formulários e documentos normativos do Tribunal e das 	 Seções Judiciá-
II - a definição de áreas de atuação dos órgãos do Siste- rias;

ma:

c) propor métodos integrados, desburocratizantes e organi-
zacionais no âmbito do Conselho, dos Tribunais Regionais Federais e das
Seções Judiciárias;

CONSIDERANDO que, de acordo com o parágrafo único do art.
105 da Constituição Federal, a supervisão administrativa e
orçamentária, no âmbito da Justiça Federai, será exercida pelo Conselho
da Justiça Federal;

	

CONSIDERANDO que, de acordo com o art. 22 de Lei 	 na
8.472, de 1992, as atividades de orçamento e finanças, na Justiça Fe-
deral de Primeiro e Segundo Graus, devem ser organizadas em forma de
sistema, tendo como órgão central o Conselho da Justiça Federal;

CONSIDERANDO que, de acordo com o parágrafo único do men-
cionado dispositivo legal, os serviços incumbidos das atividades de or-
çamento e administração financeira Integram o sistema 	 respectivo,	 fi-
cando, em conseqüência, sujeitos à orientação normativa, à supervisão
técnica e à fiscalização específica do Conselho da Justiça Federal, sem
prejuízo da subordinação hierárquica aos órgãos em cuja estrutura admi-
nistrativa estiverem integrados: e

f) p romover o desenvolvimento	 organizacional,	 estimulando
com p etitividade, resultados e índices de evolução no âmbito da	 Justiça
Federal:

g) prestar subsídios aos órgãos integrantes do Conselho	 da
Justiça Federal nos p rojetos de análise administrativa,	 principalmente
naqueles correlacionados à atividade organizacional.

h) realizar quaisquer atos necessários típicos da 	 área	 ou
por delegação de competência da Secretaria-Geral do Conselho:

Art. 12 O Sistema de Orçamento e Finanças da Justiça Fe-
deral é constituído pela Secretaria de Planejamento e Orçamento do Con-
selho da Justiça Federai e pelos órgãos setoriais e seccionais corres-
pondentes nos Tribunais Regionais Federais e Seções Judiciárias.

III - a proposição de normas com vistas a regulamentar os
atos de administração dos recursos orçamentários e financeiros, e sua
execução, no âmbito da Justiça Federal.

IV - ações junto ao Congresso Nacional, Ministério da Fa-
zenda e Secretaria de Planejamento, Orçamento e Coordenação da Presi-
dência da República nos assuntos de interesse da Justiça Federai;

Parágrafo único. As providências necessárias ao desenvol-
vimento das ações de que trata este artigo serão propostas ao Ministro
Coordenador-Geral da Justiça Federal que, após encaminha-las ao conhe-
cimento dos Presidentes dos Tribunais Regionais Federais, submetê-las-á
à prévia aprovação do Conselho, para efeito de implementação.

Art. 32 A supervisão técnica e o controle da execução das
deliberações do Coleglado serão exercidas pelo Coordenador-Geral da
Justiça Federal, com o apoio técnico da Secretaria-Geral do Conselho da
Justiça Federal, através de sua Secretaria de Planejamento e Orçamento,
e do órgão setorial respectivo, quando recaírem sobre órgão seccional.

Art. 42 Esta Resolução entrará em vigor na data de sua
publicação.

Art. 52 Revogam-se as disposições em contrário.

MINISTRO ANTONO TORREÃO ORAR

RESOLUÇÃO N9 95, DE 11 DE JUNHO DE 1993

Define as atribuições básicas rins
órgãos Integrantes do Sistema de
Desenvolvimento Organizaciona: do
Justiça Federal.

O PRESIDENTE 00 CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL, no uso de tilld5
atribuições legais e tendo em vista o decidido no Processo Administra-
tivo n2 2945/93, na Sessão de 04 de junho de 1993, resolve:

Art. 12 São atribuições básicas dos órgãos	 Integrantes
	

do
Sistema de Desenvolvimento Organizacional (S00):

I - Da Secretaria de Desenvolvimento Organtzacionai e Adm.-
nistrativo do Conselho da Justiça Federal:

a) promover os p rogramas de integroçào dos ativ i dades re f e-
rentes ao Sistema.

b) divulgar, no âmbito do 900, os trabalhos
cão e padronização de normas, manuais o p e r acionais	 e	 ,dministr,tivas
Im p ressos e formulários, a p rovados p ele Conseiho da Jusiça	 Feder,'	 .
Tribunais Regionais Federais.

III - Dos órgãos Seccionais de Desenvolvimento Organlzacio-
nal:

a) realizar estudos e propor ao órgão Setorial a 	 simplifi-
cação de rotinas, procedimentos e métodos de trabalho;

b) propor, mediante estudos, a racionalização e padroniza-
ção de formulários, im p ressos, carimbos e procedimentos em geral;

c) divulgar, no âmbito da Seção Judiciária, 	 os	 documentos
de normatização administrativa;

d) analisar e levantar rotinas de serviços e fluxos de tra-
belho:

e) realizar estudos de arranjos físicos e de tempos e movi-
mentos,

f) participar no levantamento de dados, análise, elaboração
e Implantação de todos os projetos organizacionais;

Art. 20 Esta Resolução entrará em vigor na data da sua	 pu-
blicação.

Art. 32	 Revogam-se as disposições em contrário.

MINISTRO ANTÔNIO TORREÃO BRAZ

ATA DA SESSAD ORDINÁRIA REALIZADA EM 04 DE JUNHO DE 1993

PRESIDÊNCIA DO EXMO. SR . MINISTRO ANTÓNIO TORREÁO BRAZ
SECRETÁRIO: Bel. ALCIDES DINIZ DA SILVA

Às quatorze horas, presentes os Exmos. Srs. Ministros
WILLIAM ANDRADE PATTERSON (Vice-Presidente), PAULO ROBERTO SARAIVA DA
COSTA LEITE (Coordenador-Geral da Justiça Federei), NILSON VITAL NAVES
e EDUARDO ANDRADE RIBEIRO DE OLIVEIRA e os Srs. Juízes HERMENITO DOURA-
DO, JULIETA Mala MACHADO CUNHA LUNZ, JOSÉ CARLOS CAL GARCIA o JOSÉ DE
CASTRO MEIRA (Membros Efetivos), foi aberta a Sessão.

Ausente, por motivo justificado, o Exmo. Sr. 	 Juiz AMÉRICO
LOURENÇO MASSET LAGOMBE.

Foi lida e aprovada a Ata do Seesão anterior.

Julgamentos
O Exmo. Sr. Minietro-Presidente submeteu ao referenduat	 do

Colegiada as Resoluções nas 091 e 032, de 14.05.93 e 20.05.93,
di,r,pc&do, reape,tivemente, sobre a aprovação do Detalhamento da Despesa
iia Justiça Federai de 10 e 20 Graus paru o exercício de 1993 e e apli-
cação aos magistrados e servidores da Justiça Federal e do Conselho do
reajuste de 85% autorizado pela Lei n9 8.859, de 27.05.93.
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